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DELIBERAÇÃO N.º 001/2006-CAP-PR

Paranaguá, 26 de janeiro de 2006.

MANIFESTAÇÃO DO CAP SOBRE AS REGRAS PARA INSTALAÇÃO DE TERMINAIS PRIVADOS DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE À MOVIMENTAÇÃO DE SOJA TRANSGÊNICA NO PORTO DE PARANAGUÁ APRESENTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA.

O Presidente do Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Paranaguá e Antonina - CAP, de acordo com o que estabelece o Artigo 30 da Lei 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e no uso de suas atribuições conferidas pelo parágrafo 5º do Artigo 31 da mesma Lei, combinado com o Artigo 9º do Regimento Interno do CAP;

CONSIDERANDO a  Deliberação 03/2004-CAP que aprovou a revisão e atualização do Regulamento das Operações do Corredor de Exportação do Porto de Paranaguá, e também a legislação que disciplina a matéria;

CONSIDERANDO a decisão do CAP em sua 16ª Reunião Extraordinária, realizada em 11 de novembro de 2005, para que esta matéria fosse analisada, entre outras,  pela Comissão Interna encarregada dos assuntos relativos ao Uso Racional das Instalações Portuárias e dos Procedimentos Licitatórios para sua Exploração; 

CONSIDERANDO  o Ofício Circular Nº 008/05-APPA de 21 de outubro de 2005 e o Ofício Nº 016/06-APPA de 18 de janeiro de 2006, da  Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, que tratam das Regras para Instalação de Terminais Privados destinados exclusivamente à movimentação de soja transgênica no Porto de Paranaguá;

CONSIDERANDO a proibição de movimentação de soja transgênica nos Portos administrados pela APPA e que a previsão de colheita de soja transgênica no Estado do Paraná para a corrente safra, segundo estimam as entidades representativas do segmento agrícola, é de aproximadamente 20% (vinte por cento);

CONSIDERANDO as informações dos representantes dos terminais na Comissão de Uso Racional das Instalações Portuárias e dos Processos Licitatórios para sua Exploração, quando do exame da matéria,  afirmaram que pela metodologia de classificação da CLASPAR, existe a tolerância para presença de 0,1 (zero vírgula um por cento) de soja transgênica para aceitação como soja convencional por considerar que poderá haver contaminação mesmo nesse percentual em função dos meios de transporte utilizados, entretanto, os representantes consideraram que o coeficiente é muito baixo em função da experiência internacional;

CONSIDERANDO  que os representantes dos terminais na Comissão informaram que os contratos de compra e venda de soja para exportação em "pool" não prevêem  restrições à soja transgênica; e, permanecendo a proibição à movimentação deste produto, poderá haver  redução na movimentação de soja pelo Porto de Paranaguá, no ano de 2006;

CONSIDERANDO as declarações de empresas internacionais certificadoras de qualidade consideradas na análise do CAP sobre esta matéria, existem procedimentos de segregação, profilaxia e limpeza, que impedem a "contaminação cruzada" que são possíveis de serem realizados nas instalações do Porto;

CONSIDERANDO a aprovação unânime do Relatório nº 01/2006 da Comissão de Uso Racional das Instalações Portuárias e dos Processos Licitatórios para sua Exploração, ocorrida nesta data;

RESOLVE:

I - RECOMENDAR à APPA a adoção das medidas a seguir relacionadas, como forma de resgatar e tornar mais atrativas as movimentações de soja pelo Porto de Paranaguá:

a) Revogado pela Deliberação n.º 005/2006 – CAP/PGUA, de 26 de abril de 2006;

b) Permitir a utilização do sistema do complexo do Corredor de Exportação e outros terminais para movimentação de produtos desejados pelo comprador;

c) Determinar que a limpeza e higienização do sistema do complexo e outros terminais, para impedir possíveis contaminações cruzadas, seja de inteira responsabilidade das empresas dos exportadores, fiscalizadas pela APPA e demais órgãos competentes.

II - ESTABELECER que a presente Deliberação entre em vigor  nesta data.

Hélio José da Silva

Presidente


